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10. O oficial de justiça, ao proceder às citações, inclusive as por hora certa,

e, em especial à investidura de depositário de bens, deverá exigir a exibição do documento

de identidade do citando e do depositário, anotando nos autos lavrados os

respectivos números. 

10.1. Nas ações de despejo, verificando que se trata de imóvel de

habitação coletiva multifamiliar, o oficial de justiça dará ciência a

todos os ocupantes do imóvel, que serão identificados, e certificará

a respeito. 

11. Considera-se não praticado, para fins de ressarcimento de despesas, o

ato que infringir os requisitos estabelecidos neste Capítulo. 

SEÇÃO II

DAS DESPESAS DE CONDUÇÃO

12. As despesas de condução dos oficiais de justiça, adiantadas e

ressarcidas pelos interessados, são fixadas em percentual sobre o Maior Valor de

Referência - MVR, 7 vigente em 1º de novembro de mil novecentos e oitenta e cinco e seu valor será reajustado somente nas mesmas épocas e proporções do aumento do preço da gasolina.

12.1 Os novos valores, decorrentes de reajustamento do preço da gasolina, não se aplicarão aos depósitos antes efetuados, ainda que o correspondente mandado não tenha sido expedido ou cumprido. 

13. Na Comarca da Capital, o valor é fixado em dez vírgula setenta e nove por cento do MVR (Maior Valor de Referência).

estabelecido para viger em primeiro de novembro de mil novecentos e oitenta e cinco e corresponderá a todas as diligências necessárias à prática de cada ato objeto da ordem judicial, ainda que o resultado seja negativo. 

14. Nas comarcas do Interior, o valor é fixado em oito, vírgula noventa e nove por cento do MVR estabelecido para viger em primeiro de novembro de mil novecentos e oitenta e cinco e corresponderá a todas as diligências necessárias à prática de cada ato objeto da ordem judicial, ainda que o resultado seja negativo, até a distância de dez quilômetros da sede do Juízo. Além desse raio, a cada faixa de dez quilômetros ou fração, aquele valor será acrescido do equivalente a três litros de gasolina. 

14.1. A regulamentação do disposto na parte final do item acima incumbirá ao Juiz Diretor do Fórum, que remeterá cópia da portaria à Corregedoria Geral da Justiça. 

15. Consideram-se ato único, para fins de ressarcimento, as intimações e

citações que devem ser realizadas ao mesmo tempo, no mesmo local ou em local

vizinho, bem como as intimações que devem suceder imediatamente a ato de

constrição, tais como os de penhora, arresto, seqüestro, depósito, etc. 

16. Ressalvados os casos de diligências gratuitas e o disposto no artigo 4º

do Provimento número cento e setenta e oito, barra oitenta e quatro, do Conselho Superior da Magistratura, deverá o autor, logo após a distribuição da inicial, comprovar o recolhimento do valor devido. Igual comprovação será feita com o requerimento de realização de diligências no...
